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A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA E O ACOLHIMENTO 
ESCOLAR 

SOLANGE LIVOLIS GARCIA GUERREIRO 

RESUMO

As questões que envolvem a Educação Inclusiva estão cada dia mais presentes na legislação 

e nas Políticas Públicas. A Declaração de Salamanca, no ano de 1994, mostrou-se um marco 

importante para as pessoas com deficiência, trazendo para o âmbito educacional questões 

como a matrícula de estudantes com deficiência nas classes de ensino regular e a necessidade 

de uma metodologia voltada para o mesmo. A Legislação brasileira é clara, mas, muitas 

escolas ainda não conseguem incluir os estudantes da forma esperada. Assim, o presente 

artigo trouxe uma discussão a respeito do tema da inclusão voltada para o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) e as suas contribuições para o desenvolvimento desses 

estudantes. A pesquisa caracterizou-se como qualitativa a partir de levantamento 

bibliográfico a respeito do tema.Os resultados encontrados apontaram que um dos maiores 

desafios enfrentados por professores e escolas, em geral, é a dificuldade do processo de 

inclusão diante das demandas que surgem no ambiente escolar. 

Palavras-chave: Acessibilidade; Desenvolvimento; Legislação; Inclusão. 

INTRODUÇÃO

A Educação Inclusiva no Brasil, pode ser considerada ainda recente. Em 1854, o 

Imperial Instituto dos Meninos Cegos foi considerado o primeiro instituto, com base no 

Decreto nº. 1.428/1854, para atender as pessoas com deficiência visual. Cem anos após o 

Decreto, ocorreu a criação da Associação de Pais e Amigos de Excepcionais (APAE), que 

resultou em um atendimento mais humano e igualitário, a fim de contemplar diferentes tipos 

de deficiência, incluindo na sua estruturação a participação de responsáveis e amigos. 

Anteriormente a isso, era costume por parte da sociedade esquecer das pessoas com 

deficiência. Na área educacional acontecia o mesmo, já que as escolas de ensino regular 

atendiam apenas um grupo seleto, como no caso dos filhos da elite, excluindo-se a população 

pobre, negra e consequentemente com algum tipo de deficiência.

Com o tempo, inúmeros países passaram a despertar sobre o tema. A diversidade e a 

Educação Inclusiva viraram temas constantes relacionados ao ambiente escolar, preservando 

os direitos e garantindo qualidade no quesito educação, que desenvolve a autonomia desses 

estudantes.
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No início, a inclusão ocorria apenas para integrar os estudantes na instituição escolar. 

Com a Declaração de Salamanca, houve uma nova discussão sobre a necessidadede matriculá-

los em classes regulares, além de uma metodologia de ensino voltada para esses estudantes, 

mudando o cenário educacional do ponto de vista inclusivo.

Como problemática tem-se que na atualidade ainda existem muitas escolas que 

possuem dificuldade para incluir o estudante com deficiência devido a diferentes fatores. 

Desta forma, o presente artigo discute as perspectivas e também os desafios encontrados 

nas escolas para que a inclusão realmente aconteça. 

Assim, para a presente pesquisa, a metodologia utilizada foi de caráter qualitativo, 

sendo realizada pesquisa bibliográfica a respeito da temática. 

SOBRE A INCLUSÃO 


O Brasil, quando comparado a outros países, demorou para ter um olhar diferenciado 

às pessoas com deficiência. Inicialmente, a inclusão ocorria em centros especializados que 

atendiam esses indivíduos a fim de que eles se desenvolvessem de alguma forma.

O Imperial Instituto dos Meninos Cegos, atualmente chamado de Instituto Benjamin 

Constant, foi criado pelo Decreto nº. 1.428 de 12/09/1854 oferecendo instrução primária, 

educação moral e religiosa. Nos três primeiros anos, o número de estudantes não excedia a 

trinta, sendo dez admitidos de forma gratuita, quando constatada a pobreza (CABRAL, 2016).

Dois anos mais tarde, foi criado o Instituto dos Surdos-Mudos, atualmente conhecido 

como Instituto Nacional da Educação dos Surdos, oferecendo educação intelectual, moral e 

religiosa aos surdos de ambos os sexos. O Instituto foi inaugurado em 1º de janeiro de 1856, 

com caráter privado, mas sua fundação foi datada apenas em 26 de setembro, dia de 

promulgação da Lei nº. 939/1956, por ter concedido subvenção anual e pensões aos 

estudantes pobres. Inicialmente o atendimento acontecia no Colégio de M. Vassimon. O curso 

agora ofertava o ensino de Língua Portuguesa, Aritmética, Geografia e História do Brasil, além 

de escrituração mercantil e doutrina cristã (CABRAL, 2016. p.).

Já na virada do século, mais precisamente em 1926, o Instituto Pestalozzi foi criado 

como forma de atender deficientes mentais. O trabalho da educadora e psicóloga Helena 

Antipoff foi fundamental para o surgimento do assistencialismo social, institucionalizando 

serviços voltados para o público-alvo da Educação Especial. Foi a partir do trabalho dela que 

surgiu o termo “excepcional”, a fim de extinguir o preconceito arraigado nos termos 

“deficiência mental” e “retardo mental”, utilizados na época (PACHECO, 2016).

Vinte e oito anos mais tarde, a Associação de Pais e Amigos de Excepcionais (APAE) foi 

criada. O contexto era prestar assistência médico-terapêutica às pessoas com deficiência 

intelectual inicialmente. A Associação contava com uma sede provisória onde havia duas 

classes especiais, atendendo em média, vinte crianças. Após alguns anos, aquelas mesmas 

crianças que recebiam atendimento, entraram na adolescência, necessitando de atividades 

mais criativas e profissionalizantes.

Assim, a APAE foi a pioneira em criar uma oficina pedagógica com atividades ligadas à 

carpintaria para os indivíduos com necessidades educativas especiais. Após o sucesso e a 
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progressão de institutos como a APAE, discussões, fóruns e legislação específica foram 

criados contribuindo para a inclusão e a Educação Especial.

A Lei nº 5.692/71 alterou a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), trazendo a necessidade do 

tratamento especial contemplando as diferentes deficiências levando-se em consideração a 

faixa etária do estudante em questão. 

Diversos governantes, instituições e Políticas Públicas surgiram, garantindo assim os 

direitos das pessoas com deficiência. Neto et al. (2018), discute que a Emenda nº 12 da 

Constituição Federal, em 1967, trouxe inúmeras mudanças, onde o marco definitivo veio com 

a Constituição da República promulgada em 1988. 

Além disso, o PlanoNacional de Educação trouxe questões sobre a Educação Inclusiva:

A Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que aprova o Plano 

Nacional de Educação. O capítulo 8 do PNE é destinado à Educação 

Especial. Este documento tece um diagnóstico e traça as diretrizes, 

objetivos e metas para os próximos 10 anos. Segundo o PNE, a 

oferta de educação especial poderá ser realizada de três formas: 

participação nas classes comuns, sala especial e escola especial. 

Sendo que, as salas e escolas especiais devem ser apenas para 

aqueles que realmente não puderem ser atendidas nas salas 

convencionais. Neste sentido, a matrícula destes alunos vem 

crescendo a olhos vistos entre 1998 e 2003 (MACÊDO, 2010, p. 01).




O Estado de São Paulo, em conjunto com a Secretaria de EducaçãoEspecial de São 

Paulo (SEESP) criou a Política Nacional de EducaçãoEspecial (PNEE) em 1994, sustentando a 

urgência de atender a esses estudantes, permitindo seu ingresso na escola regular. No país 

todo, Políticas Públicas foram criadas a partir de leis, normas e decretos respeitando as 

necessidades desses estudantes principalmente nas escolas públicas.

A IMPORTÂNCIA DOS RECURSOS PEDAGÓGICOS 

Todas as pessoas têm o direito de frequentar o ensino regular comum, 

independentemente das suas condições e necessidades, havendo por parte das escolas, 

transformar os diferentes ambientes a fim de acolher melhor a todos os estudantes sem que 

estes sejam obrigados a se adaptar a escola, mas sim, a escola deve se adaptar a eles para 

garantir o acesso, a permanência e a aprendizagem (NASCIMENTO, 2015).

Uma das iniciativas do governo foi à implementação da Portaria Normativa nº 13 de 

24 de abril de 2007, sobre o Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, 

voltado para integrar o estudante com deficiência, disponibilizando equipamentos de 

informática, mobiliário e materiais, integrando tudo isso a utilização das Tecnologias Digitais 

de Informação e Comunicação (TDIC), que servem como recursos atrativos, instigando e 

estimulando o ensino, a aprendizagem e contribuindo para o desenvolvimento dos 

estudantes:

...os ambientes de aprendizagem baseados nas tecnologias da 

informação e da comunicação, que compreendem o uso da 

informática, do computador, da Internet, das ferramentas para a 
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Educação a Distância e de outros recursos e linguagens digitais, 

proporcionam atividades com propósitos educacionais, 

interessantes e desafiadoras, favorecendo a construção do 

conhecimento, no qual o aluno busca, explora, questiona, tem 

curiosidade, procura e propõe soluções. O computador é um meio 

de atrair o aluno com necessidades educacionais especiais à escola, 

pois, à medida que ele tem contato com este equipamento, 

consegue abstrair e verificar a aplicabilidade do que está sendo 

estudado, sem medo de errar, construindo o conhecimento pela 

tentativa de ensaio e erro. (ZULIAN, FREITAS, 2000, p. s/n).

O Ministério da Educação disponibilizou também materiais didáticos e paradidáticos 

em braile, em áudio e na Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), notebooks com sintetizador de 

voz, softwares para comunicação e outros recursos que facilitam a promoção do acesso ao 

currículo de forma plena:

Os recursos de tecnologia assistiva estão muito próximos do nosso 

dia-a-dia. Ora eles nos causam impacto devido à tecnologia que 

apresentam, ora passam quase despercebidos. Para exemplificar, 

podemos chamar de tecnologia assistiva uma bengala, utilizada por 

nossos avós para proporcionar conforto e segurança no momento de 

caminhar, bem como um aparelho de amplificação utilizado por uma 

pessoa com surdez moderada ou mesmo veículo adaptado para uma 

pessoa com deficiência (MANZINI, 2005, p. 82).

Assim, a construção da Educação Inclusiva encontra-se voltada também para o uso das 

Tecnologias Assistivas como aliada no desenvolvimento de competências e habilidades, 

abrindo novos caminhos para o estudante (PERES, 2003).

Ao contrário, existem ainda escolas que não conseguiram aplicar a legislação, iniciando 

pela ausência da Salas de Recursos Multifuncionais e do AEE, recursos e materiais para 

facilitar o processo de ensino e aprendizagem junto aos estudantes.

Nas escolas que possuem sala de informática, existe a falta de equipamentos 

adaptados, entre outros recursos que podem contribuir para o seu desenvolvimento. Sobre 

a acessibilidade, muitas vezes é difícil haver rampa de acesso para os cadeirantes, dificultando 

a sua locomoção. É preciso também adaptar os banheiros e utilizá-los para o seu fim, sem 

serem usados como depósito.  

Desta forma, é preciso um maior acompanhamento das Secretarias de Educação para 

que as dificuldades sejam sanadas e a inclusão ocorra realmente. 

A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) E A LIBRAS

A Constituição de 1988, em seu Artigo 208, trouxe: "o atendimento especializado aos 

portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino". Ainda, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), nº 9394/96, trouxe em seu Artigo 58 a 

definição de educação especial, sendo: “a modalidade de educação escolar na rede regular 

de ensino, para os educandos portadores de necessidades especiais”.
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A Libras foi reconhecida a partir da Lei Federal nº 10.436/02 e inserida na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) a partir das suas primeiras discussões em 2016, com o 

objetivo de alcançar efetivamente a educação inclusiva, com vistas a facilitar o 

desenvolvimento educacional, pessoal e social dos estudantes surdos e também dos não 

portadores, legitimando uma grande conquista social.

A BNCC é um documento normativo que define um conjunto de aprendizagens 

essenciais que todos os estudantes precisam e devem desenvolver ao longo das etapas da 

Educação Básica. A lei, em seu Artigo 1º reconhece como meio legal de comunicação e 

expressão da Libras em seu Parágrafo único: “Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - 

Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-

motora, constituem um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de 

comunidades de pessoas surdas do Brasil” (BRASIL, 2017).

Um dos maiores problemas para os surdos é a comunicação. No caso dos estudantes 

surdos, os mesmos não são expostos a sua língua materna resultando em dificuldades de 

socialização e aprendizagem. Apesar disso, a BNCC não contempla o ensino de Libras no caso 

da Educação Infantil, o que acaba resultando em transtorno para as crianças surdas 

(VYGOTSKY, 1993).

Existe a necessidade de adaptar o material pedagógico ao ensino de surdos, levando-

se em consideração que a língua é de modalidade visual-espacial. Os eixos procuram trabalhar 

diferentes temáticas do ponto de vista pedagógico, conhecendo as principais dificuldades 

encontradas pelos surdos durante a escrita da língua portuguesa, observando-se que os 

surdos apresentam um grau elevado de dificuldade no processo de compreensão da língua 

portuguesa. Por isso, é preciso trabalhar o bilinguismo, com a Libras como primeira língua e 

português como segunda língua.

Estão previstas também as competências da área de linguagens, desenvolvendo a 

linguagem verbal, oral, visual motora, como a Libras e a escrita, além das linguagens corporal, 

visual, sonora e digital voltadas para a comunicação, o compartilhamento de informações e o 

entendimento mútuo (BRASIL, 2017). 

Os surdos precisam de uma educação voltada para a compreensão de imagens, de 

ações voltadas ao cotidiano, às dinâmicas sociais, aos símbolos, entre outros, favorecendo a 

aprendizagem desse estudante.  Deve-se ressignificar o planejamento para: “organizar as 

interações e atividades de modo que cada aluno se defronte constantemente com situações 

didáticas que lhe sejam as mais fecundas” (PERRENOUD, 2001, p. 28). 

Assim: “a surdez em si não influencia o desenvolvimento socioemocional da criança; 

tudo dependerá das pessoas que participam do seu dia a dia e o que fazem para que essa 

criança progrida em linguagem, sociabilidade e comunicação” (MAINIERI, 2011, p. 88).

A Libras é um elemento identificador dos surdos, o que faz se sentir pertencente a sua 

comunidade, cujas competências linguísticas e cognitivas são eficazes e eficientes, 

permitindo que eles constituam uma comunidade linguística diferenciada perante a 

sociedade.
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As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica trazem a utilização 

e acesso ao ensino de Libras para os alunos surdos a fim de que: “tenham o conhecimento sobre 

Língua Portuguesa e de sinais, Letras e Linguística, compreendendo que tais conhecimentos 

são fundamentais para a qualidade do atendimento” (BRASIL, 2013, p.14). 

O documento discute a necessidade de haver um intérprete para auxiliar o docente 

que não conseguirá utilizar duas línguas distintas para interagir com os estudantes surdos e 

ouvintes ao mesmo tempo. 

Significa que a atuação desse profissional é essencial para promover o 

desenvolvimento do estudante, pois muitas vezes este está aprendendo a Libras, sendo o 

intérprete sua fonte de aprendizado. Neste contexto, pode-se destacar também a 

regionalidade dos sinais onde muitos sinais básicos são usados de forma distinta dependendo 

da região e da comunidade surda.

CONCLUSÃO

Segundo os resultados encontrados pela presente pesquisa, a Educação Inclusiva 

avançou de forma significativa, mas, também apresenta desafios ao longo do processo. É 

preciso criar oportunidades diversas para que o estudante desenvolva independência, 

autonomia e aprenda. 

A atenção voltada para o processo de inclusão têm sido significativa de um modo geral 

com relação às leis. É necessário, um maior acompanhamento por parte das Secretarias para 

que os problemas citados não continuem, que seja disponibilizado também AEE e outros 

quesitos como mobiliários, materiais, acessibilidade, entre outros fatores.

Apesar dos desafios presentes no ambiente escolar, ainda é possível observar muitas 

pessoas da comunidade escolar comprometidas com o processo de inclusão e com a Educação 

Especial. 

Assim, a Educação Inclusiva ainda enfrenta desafios, mas que podem ser superados, a 

partir da aplicação da legislação e da contribuição das instituições de ensino, garantindo que 

a inclusão ocorra de fato independentemente da rede de ensino na qual o estudante se 

encontra matriculado. 

No caso da inclusão de crianças surdas é preciso desenvolver não só a língua materna, 

mas, propiciar uma educação bilíngue para que ela consiga aprender de forma plena.
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